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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA DIVISÃO DE LICITAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO. 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 053/2023 

Processo 12316/2023 

 

 

 

 

 

 

LOGRAR ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 25.519.433/0001-89, com sede na 

Rua Dionísio Rosendo, nº 81, Centro, Vitória/ES, vem, por intermédio do seu 

representante legal, com todo respeito e acatamento devidos, apresentar  

 

CONTRAMINUTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Interposto por Serpav Comércio e Pavimentação Ltda., nos autos do 

procedimento de Pregão Eletrônico em Epígrafe, tendo em vista os fatos e 

fundamentos de direito que passa a expor.  

 

1. DA TESE RECURSAL TRAZIDA PELA SERPAV. MANIFESTA 

IMPROCEDÊNCIA.  
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Não se resignando com a habilitação da Lograr no 

Pregão Eletrônico nº 053/2023, a Serpav maneja o presente recurso 

alegando que, verbis, “o referido serviço constante no Atestado de 

Capacidade Técnica foi de 01/02/2021 à 01/03/2021, portanto 30 (trinta) 

dias corridos de operação, o que não é o suficiente para comprovar a 

capacidade técnica operacional em um contrato que terá 12 (doze) meses de 

duração”. 

 

Alega, ainda, que a Lograr não teria habilitação para 

prestação de serviços de manutenção e operação de usina de asfalto a 

quente, a qual somente poderia ser realizada por engenheiro mecânico ou 

eletricista.  

 

Conforme será demonstrado a seguir, o recurso 

interposto pela Serpav é manifestamente improcedente.  

 

1.1. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DO PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.  

 

A Lei 8.666/93, em seu artigo 3º, ao estabelecer a 

base conceitual dos procedimentos licitatório, vinculou, não só a 

Administração Pública, como o próprio particular, ao dever de obediência e 

vigilância aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos. Para maior clareza, cita-se o texto normativo: 
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Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, 
a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. 

 

 

Concessa venia, o caso em voga nos chama especial 

atenção para os desdobramentos do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório e da legalidade, os quais, à luz da histórica e remansosa 

jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, traduz a regra de 

que o edital faz lei entre as partes, devendo os seus termos serem 

observados até o final do certame: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. LICITAÇÃO. 
LEILÃO JUDICIAL. EDITAL. VEÍCULO AUTOMOTOR. 
DESTINAÇÃO COMO SUCATA. IMPOSSÍVEL 

LICENCIAMENTO. VINCULAÇÃO. PRECEDENTE. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA. 1 (...)  

2. Do exame dos autos, infere-se que o edital do 
leilão judicial foi claro ao prever que o bem estava 
sendo leiloado como sucata (fl. 75), sendo aplicável 

ao caso a jurisprudência histórica de que o "princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório se traduz 

na regra de que o edital faz lei entre as partes, 
devendo os seus termos serem observados até o 
final do certame" (REsp 354.977/SC, Rel. Ministro 

Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ 
9.12.2003, p. 213.). Recurso ordinário improvido.  

(RMS 44.493/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 

24/02/2016) 
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ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONSÓRCIO DE 

EMPRESAS. LEGITIMIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
REGRAS DO EDITAL. INTERPRETAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 

COTEJO ANALÍTICO. (...) . 3. Na salvaguarda do 
procedimento licitatório, exsurge o princípio da 
vinculação, previsto no art. 41, da Lei 8.666/90, que 

tem como escopo vedar à administração o 
descumprimento das normas contidas no edital. Sob 

essa ótica, o princípio da vinculação se traduz na 
regra de que o instrumento convocatório faz lei entre 
as partes, devendo ser observados os termos do 

edital até o encerramento do certame. 4. (...) 
(AgRg no AREsp 458.436/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014) 
 

RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. LEILÃO. EDITAL. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. EDITAL FAZ LEI ENTRE AS 
PARTES. – O Princípio da Vinculação ao Instrumento 
Convocatório se traduz na regra de que o edital faz 

lei entre as partes, devendo os seus termos serem 
observados até o final do certame, vez que vinculam 

as partes. (REsp 354.977/SC, Rel. Ministro Humberto 
Gomes de Barros, Primeira Turma, julgado em 
18.11.2003, DJ 9.12.2003, p. 213.) 

 

A propósito, o C. Tribunal de Contas da União (TCU), 

no bojo do Acórdão  2.730/2015-Plenário, sob a relatoria do ilustre Ministro 

Bruno Dantas, deixou assente que: “Insere-se na esfera de 

discricionariedade da Administração a eleição das exigências editalícias 

consideradas necessárias e adequadas em relação ao objeto licitado, com a 

devida fundamentação técnica. Entretanto, em respeito ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, é inadmissível que a Administração 

deixe de aplicar exigências previstas no próprio edital que tenha formulado.” 

(sem destaques no original) 
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Fica claro, indene de dúvidas, que, tal como o firme 

posicionamento do C. STJ, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União é 

na esteira de que a Administração Pública deve positivar as suas ações em 

estrita observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

de tal modo que as propostas em desacordo com o instrumento convocatório 

devem ser desclassificadas. 

 

Como se vê, o princípio da vinculação, previsto no 

artigo 41, da Lei 8.666/90, tem como alvo precípuo obstar a Administração 

ao descumprimento das normas contidas no edital. Sob esse prisma, o 

princípio da vinculação se traduz no imperativo de que o instrumento 

convocatório é “lei entre as partes”, devendo ser observados os termos do 

edital até o encerramento do certame. 

 

No caso em exame, justamente em decorrência do 

Princípio da Vinculação ao Instrumento convocatório, sequer poderia a 

Administração Pública promotora do presente certame deixar de aceitar um 

atestado de capacidade técnica em virtude do tempo de experiência na 

execução do serviço nele veiculado. Tal exigência temporal não constou 

no edital que rege o presente procedimento licitatório e, portanto, 

repita-se, não pode ser exigido pela Administração Municipal.  

 

E, ainda, caso exigência dessa natureza houve, estaria 

o edital em manifesto conflito com o artigo 30, §5º, da Lei 8.666/93, que 

assim prevê: 
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Art. 30 (...) 

 
§ 5o É vedada a exigência de comprovação de 

atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou 
de época ou ainda em locais específicos, ou 

quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam 
a participação na licitação. 

 

 

Diante do exposto, não há que se falar em exigência 

temporal para atestados de capacidade técnica, a qual, acertadamente, não 

foi exigida pelo edital de regência do presente certame. 

 

De mais a mais, não se pode deixar de considerar que 

também é a Lograr Engenharia quem foi contratada por meio dos contratos 

nº 301/2022 e 443/2021, deste Município de São José do Vale do Rio Preto 

para executar, dentre outros serviços, o de manutenção preventiva e 

corretiva em usina de asfalto.  

 

Igualmente, é totalmente descabido falar na 

imprestabilidade do atestado de capacidade técnica apresentado pela Lograr, 

por meio do engenheiro e sócio Edward da Costa Silva Netto. Isso porque, a 

usina de asfalto se constitui em meio de usinagem do produto final utilizado 

no capeamento e recapeamento de vias, razão pela qual, a atividade de 

manutenção desse tipo de maquinário é inerente à especialização do 

Engenheiro Civil.  

 

Não é por outra razão que o CREA emite a Certidão de 

Acervo Técnico para esse tipo de atividade em favor do profissional 

Engenheiro Civil.  
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Ora, como verdadeiro ato administrativo que é, 

praticado legitimamente por uma entidade de classe, a Certidão de Acervo 

Técnico emitida pelo CREA possui os atributos de legalidade, legitimidade e 

veracidade, razão pela qual não cabe a uma empresa tentar infirma-lo em 

sede de recurso administrativo em procedimento licitatório.  

 

2. DOS PEDIDOS. 

 

Diante do exposto, requer-se o improvimento do recurso 

administrativo interposto por Serpav Comércio e Pavimentação Ltda., ante a 

sua manifesta improcedência.  

 

 
Nestes Termos,  

Pede Deferimento. 
Vitória (ES), 31 de outubro de 2023. 

 
 

 

 
LOGRAR ENGENHARIA EIRELI 

25.519.433/0001-89 
Edward da Costa Silva Netto 

Socio-Administrador 
CPF 058.845.397-89 

 

LOGRAR 
ENGENHARIA 
LTDA:255194330001
89

Assinado de forma digital 
por LOGRAR ENGENHARIA 
LTDA:25519433000189 
Dados: 2023.10.31 21:25:17 
-03'00'

EDWARD DA 
COSTA SILVA 
NETTO

Assinado de forma digital 
por EDWARD DA COSTA 
SILVA NETTO 
Dados: 2023.11.01 07:09:22 
-03'00'

















05/10/2023, 15:05 about:blank

about:blank 1/2

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
25.519.433/0001-89
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/08/2016

 
NOME EMPRESARIAL
LOGRAR ENGENHARIA LTDA
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CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
71.12-0-00 - Serviços de engenharia

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
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43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente
43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
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